
 

 

 

PROJETO DE LEI MUNICIPAL Nº 236 DE 12 DE DEZEMBRO DE 2013. 
 

Acrescenta o parágrafo único no artigo 6o, 

da Lei Municipal nº 3.248, de 24 de março 

de 2010, que dispõe sobre a concessão de 

vales alimentação aos servidores municipais 

e dá outras providências.  

 

                 O PREFEITO MUNICIPAL, de Eldorado do Sul, Estado do Rio Grande do 

Sul. 

       FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições 

legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte: 

 

 

L E I 

 

Art. 1o Fica acrescentado o parágrafo único no art. 6o, da Lei 

Municipal nº 3.248, de 24 de março de 2010, que terá a seguinte redação: 

 

                                   Art. 6o (...) 

 

“Parágrafo único. Considera-se como afastados 

legalmente, os servidores que gozarem férias, licença 

interesse, licença saúde, suspensão superior a 15 (quinze) 

dias e benefício previdenciário” 

 

                                    Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Eldorado do Sul, 12 de dezembro de 2013. 

 

        

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.                                               SÉRGIO MUNHOZ 

                                                                                                            Prefeito Municipal 

 

 

FABIANA DA SILVA KRASCHEFSKI                Publicada em ___/___/___      
             Secretária da Administração. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 

  

 

Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para 

apreciação dos nobres Edis, o Projeto de Lei Municipal n°. 236, de 12 de dezembro de 

2013, que " Acrescenta o parágrafo único no artigo 6o, da Lei Municipal nº 3.248, de 24 

de março de 2010, que dispõe sobre a concessão de vales alimentação aos servidores 

municipais e dá outras providências". 

 

O projeto de Lei em tela, visa resolver a situação dos servidores que 

estão em condições, quais sejam; de estar em licença saúde, gozarem férias, licença 

interesse, suspensão superior a (15) quinze dias e benefício previdenciário, e mesmo 

assim recebem vale alimentação. 

 

Sendo assim, o Prefeito Municipal no uso de seu Poder Discricionário 

aponta tal medida, para deslindar a situação apresenta o presente projeto. 

 

Desta forma, contando com a Vossa costumeira atenção, aguardamos 

manifestação dessa Egrégia Câmara Legislativa, com relação a este projeto de lei, 

enviando também nossas cordiais saudações.      

 

                    Atenciosamente, 

 

                               SÉRGIO MUNHOZ 

                                  Prefeito Municipal 

 


